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ABSTRACT
Objective:To analyze the knowledge and practices of users with Diabetes Mellitus (DM) on the capillary 
blood glucose self-monitoring (AMGC) held at home. Methods: descriptive-exploratory study with qualitative 
methodology, developed in April and May 2013, with users with DM in the public health system of an interior. 
The data were collected through interviews and categorial analysis verified the sample. The theme was selected 
by saturation of the speech totaling 12 DM users that perform AMGC at home. Results: the content analysis 
of data made it possible to identify three categories: realization of non-rational AMGC; The absence of 
educational programmes to steer on the realization of AMGC; Insufficient availability of inputs to users who 
perform AMGC. Conclusion: Despite advances legally reached by public policies, users with DM are unaware 
of the legislation and how it directly interferes in the conduct of AMGC's.

Descriptors: Knowledge, Blood Glucose Self-Monitoring, Diabetes Mellitus. 
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RESUMO

Objetivo: Analisar o conhecimento e as práticas de usuários com Diabetes 
Mellitus (DM) acerca da Automonitorização da Glicemia Capilar (AMGC) 
realizada no domicílio. Métodos: Estudo descritivo-exploratório, com 
metodologia qualitativa, desenvolvido em abril e maio 2013, com 
usuários com DM atendidos pelo sistema público de saúde de um interior 
pernambucano. Os dados foram coletados por meio de entrevistas e 
verificados por análise categorial temática, a amostra foi selecionada por 
meio da saturação do discurso totalizando 12 usuários com DM que realizam 
a AMGC no domicílio. Resultados: A análise de conteúdo dos dados 
possibilitou identificar três categorias: Realização da AMGC de forma não 
racional; Ausência de programas educativos para orientar sobre a realização 
da AMGC; Disponibilização insuficiente de insumos aos usuários que 
realizam a AMGC. Conclusão: Apesar dos avanços legalmente alcançados 
pelas políticas públicas, os usuários com DM desconhecem a legislação e 
como está interfere diretamente na realização da AMGC.   

Descritores: Conhecimento, Automonitorização da Glicemia, Diabetes 
Mellitus.

RESUMEN
Objetivo: Analizar los conocimientos y prácticas de los usuarios con 
Diabetes Mellitus (DM) de la glucosa en sangre capilar Self-monitoring 
(AMGC) llevó a cabo en casa. Métodos: estudio descriptivo exploratorio 
con metodología cualitativa, desarrollado en abril y mayo de 2013, con 
usuarios con DM en el sistema de salud pública de un interior. Los datos 
fueron recogidos a través de entrevistas y análisis categorial verificado que 
el tema de la muestra fue seleccionado por la saturación del discurso por 
un total de 12 DM usuarios que realizan la AMGC en casa. Resultados: 

el análisis del contenido de los datos permitió identificar tres categorías: 
realización de AMGC no racional; La ausencia de programas educativos 
para orientar en la realización de AMGC; Disponibilidad insuficiente de 
insumos a los usuarios que realizan AMGC. Conclusión: A pesar de los 
avances alcanzados legalmente por las políticas públicas, usuarios con 
DM desconocen la legislación y cómo está directamente interfiere en la 
AMGC de conducta.

Descriptores: Conocimiento, Automonitorización de la Glucosa Sanguínea, 
Diabetes Mellitus.

INTRODUÇÃO
O Diabetes Mellitus (DM) é uma condição crônica 

que requer gerenciamento contínuo, sendo caracterizada 
por um quadro de hiperglicemia ocasionada pela defi-
ciência absoluta e/ou relativa da insulina, interferindo 
no metabolismo dos glicídios, proteínas, lipídios, água, 
vitaminas, e durante a sua evolução na dependência do 
controle metabólico pode resultar em complicações agu-
das e crônicas.1-2

As formas mais frequentes do DM são o diabetes 
mellitus tipo 1 (DM1) e o diabetes mellitus tipo 2 (DM2), 
que corresponde a 5-10% e 90-95%, respectivamente, 
dos casos existentes. O DM1 ocorre como resultado da 
destruição das células betapancreáticas, com consequente 
deficiência de insulina acometendo predominantemente 
crianças e adolescentes, já o DM2 caracteriza-se por defei-

tos na ação e secreção da insulina, sendo mais encontrado 
em pessoas com idade superior a 45 anos.2

O DM por ser uma doença crônica acaba provocando 
mudanças drásticas na rotina de vida dos usuários, estas 
mudanças estão relacionadas às atividades desenvolvidas 
diariamente, pois desde o descobrimento do diagnóstico 
podem ocorrer sentimentos de angústia e desespero pela 
percepção da perda no controle da doença existindo a 
necessidade de um acompanhamento profissional contínuo 
para manutenção do controle glicêmico.3

No que concerne ao tratamento do DM, destaca-se a 
Automonitorização da Glicemia Capilar (AMGC) como 
parte integrante dos cuidados dos usuários com DM, 
sendo considerada uma estratégia importante na manuten-
ção do controle metabólico. Este procedimento permite ao 
indivíduo direcionar as ações que envolvem o tratamento 
do diabetes, pois por meio dos resultados obtidos é possí-
vel reavaliar a terapêutica instituída identificando as reais 
necessidades dos usuários, com estímulo nas práticas de 
autocuidado. Além disso, a AMGC permite a construção 
do perfil glicêmico que favorece o conhecimento sobre 
as atitudes dos usuários com DM diante de complicações 
agudas e crônicas. (2) No entanto, para a efetivação de 
resultados advindos da AMGC, os usuários necessitam 
possuir conhecimento suficiente para incorporar ações 
de autocuidado impostas para manutenção do controle 
metabólico.3

O conhecimento pode ser citado como um conjunto 
de informações que o indivíduo precisa comandar para 
administrar sua condição de saúde. Entretanto, somente o 
conhecimento não é suficiente para promover a mudança 
de comportamento, pois está diretamente ligado a outras 
variáveis, tais como: escolaridade, tempo de diagnóstico, 
crenças relacionadas à saúde e à doença, apoio familiar, 
facilidade de acesso aos serviços de saúde, entre outras 
dimensões. No entanto ainda são escassos os estudos que 
relacionam as variáveis com conhecimento dos usuários 
com DM.3

Desse modo, em consenso com as recomendações 
da Associação Americana de Diabetes e do Plano de 
Reorganização da Atenção à Hipertensão Arterial e ao 
Diabetes Mellitus, em 29 de setembro de 2007, entrou 
em vigor a Lei Federal nº 11.347/06, que dispõe sobre a 
distribuição gratuita de medicamentos e insumos neces-
sários à aplicação de insulina e à monitorização da gli-
cemia capilar aos usuários com DM. Com o objetivo de 
regulamentar esta Lei Federal foi criada a Portaria nº 
2.583/07 em 10 de outubro de 2007, que define o elenco 
de medicamentos e insumos que devem ser disponibiliza-
dos pelo Sistema Único de Saúde (SUS).4-5 Para que seja 
implementada essas políticas públicas, é necessário que 
toda a população tenha conhecimento sobre a legislação, 
além da responsabilidade do profissional de saúde no 
oferecimento de uma educação continuada de qualidade, 
buscando uma diminuição dos riscos de agravamento da 
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doença, com redução dos custos advindos da falta de 
detecção precoce.2,3

A AMGC como parte fundamental do tratamento, 
revela que para o controle glicêmico adequado o paciente 
deve estar inserido em um programa de educação em 
saúde visto que o usuário deve estar preparado para 
intervenções imediatas frente aos resultados encontrados 
evitando complicações inaceitáveis.6

Entendendo que o conhecimento dos usuários que rea-
lizam a AMGC é essencial para um seguimento adequado 
do tratamento, faz-se necessário que os profissionais de 
saúde estejam capacitados para o oferecimento de uma 
educação de qualidade com vistas ao autocuidado, com 
reformulação das práticas profissionais e maiores inves-
timentos do setor público em programas educativos que 
forneça ferramentas necessárias para o manejo da doença. 
Essas ferramentas estão relacionadas às informações que 
possibilitem ao usuário lidar com situações no dia a dia, 
advindas da AMGC tais como a aceitação, a tomada de 
decisões frente aos resultados encontrados, a utilização e 
descarte correto das fitas reagentes e realização do pro-
cedimento de forma adequada com horários corretos de 
mensuração. 

 Considerando as dificuldades enfrentadas no 
dia a dia de usuários com DM que realizam a AMGC, 
a presente pesquisa objetivou analisar o conhecimento e 
as práticas de usuários com DM acerca da automonito-
rização da glicemia capilar realizada no domicilio, com 
o intuito de adotar medidas que previna ou diminua as 
complicações decorrentes do diabetes mellitus e obter 
um melhor controle glicêmico.

MÉTODOS
Trata-se de estudo descritvo-exploratório, com meto-

dologia qualitativa, realizado no domicilio de usuários 
com DM que realizam a AMGC cadastrados na Secretaria 
Municipal de Saúde de um interior pernambucano. Por 
ser pesquisa de cunho qualitativo, o critério de repre-
sentatividade da amostra para o encerramento da coleta 
de dados não foi o numérico, mas a variabilidade que 
permitiu abranger a totalidade do problema investigado, 
em suas múltiplas dimensões, ou seja, adotou-se o crité-
rio da saturação do discurso. Considera-se esgotada ou 
satisfatória a amostra quando se obtém respostas com 
profundidade para os questionamentos estabelecidos, 
em associação à repetição do discurso por outros entre-
vistados.7

Neste estudo, a saturação do discurso foi alcançada 
com 12 entrevistas, fornecidas por usuários dos serviços 
de saúde que realizam a AMGC no domicílio. Os crité-
rios de inclusão estabelecidos foram: usuários com DM 
tipo I ou II que realizam a AMGC no domicílio de faixa 
etária acima de 18 anos; disponibilidade para participar 

do estudo e acessibilidade do domicílio. Excluíram-se 
aqueles com algum déficit mental que prejudicasse a sua 
participação nas entrevistas.

A coleta de dados ocorreu no período de março e 
abril de 2013. Os dados foram coletados pelo pesquisador 
após a confirmação do cadastro na Secretaria Municipal 
de Saúde onde continha todas as informações referentes 
à distribuição dos insumos e localização das residências 
dos usuários. O pesquisador responsável dirigiu-se até o 
domicilio do usuário que realiza AMGC, onde houve o 
convite para a participação no estudo. Utilizou-se uma 
entrevista em profundidade de dois itens, sendo o pri-
meiro de caracterização do usuário com DM que realiza 
a AMGC contendo as variáveis sociodemográficas (sexo, 
idade, escolaridade, renda familiar, ocupação) e clínicas 
(tempo de diagnóstico, tratamento para o controle do DM 
e presença de comorbidades), e o segundo referente às 
seguintes questões abertas: quais as informações que o(a) 
senhor(a) possui acerca da realização da automonitori-
zação da glicemia capilar em domicílio?; como adquiriu 
o glicosímetro?; participa de algum grupo educativo?; 
qual a sua atitude diante dos resultados encontrados?; 
como é o recebimento e descarte dos insumos utilizados 
na AMGC?. 

Todas as entrevistas foram realizadas individualmente, 
em situação face a face, em ambiente preservado e com 
condições adequadas de conforto, com duração média 
de 30 minutos, sendo utilizado um gravador, a fim de 
garantir a fidedignidade do registro das respostas. Além 
disso, buscou-se identificar em cada entrevista além da 
análise das falas, a linguagem não verbal, bem como 
a expressividade dos gestos, a tonalidade da voz e os 
silêncios, sendo realizada uma vivência singular de cada 
participante. 

Para análise dos achados, seguiu-se as etapas preco-
nizadas pela análise categorial temática de Bardin7, que 
preconiza o desmembramento de um texto em unidades 
e categorias de acordo com reagrupamentos analógicos. 
Foram seguidas as etapas: pré-análise, exploração do 
material, tratamento dos resultados, inferência e inter-
pretação.

Na pré-análise, foi realizada leitura exaustiva do mate-
rial empírico com apropriação inicial do conteúdo, com 
posterior seleção das partes mais relevantes do material, 
configuradas de acordo com critérios de representativi-
dade, homogeneidade e pertinência que constituíram as 
unidades de significado. Ao final dessa etapa esses dados 
foram editados para análise, a seguir ocorreu à segunda 
etapa na qual os dados foram codificados e organizados 
em categorias, por meio do recorte dos núcleos de sen-
tidos nas falas dos participantes e na última etapa, os 
dados receberam tratamento de modo a serem válidos e 
significativos. Em vista disso, foram realizadas inferências 
e interpretações com o propósito de destacar as princi-
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pais informações encontradas na pesquisa e exibi-las de 
forma clara.7 

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Pernambuco, 
sob parecer nº 206.795, CAAE: 10176212.4.0000.5208, 
respeitando-se as diretrizes estabelecidas na Resolução 
nº 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde do Minis-
tério da Saúde. Os entrevistados assinaram o termo de 
consentimento livre e esclarecido. Neste estudo, os nomes 
mencionados nas falas dos participantes foram substituí-
dos por nomes fictícios. Foram utilizados códigos (E1, 
E2...) para designar cada entrevistado, respeitando-se o 
princípio do anonimato.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Dos 12 usuários com DM que realizam a AMGC no 

domicilio, 8 eram homens e 4 mulheres, havendo pre-
domínio de participantes com idade entre 50 a 69 anos 
(9). Em relação ao grau de escolaridade, mais da metade 
havia cursado apenas o Ensino Fundamental Incompleto 
(7); outros dois cursaram o Ensino Médio; dois usuários 
eram analfabetos e um havia cursado o Ensino Superior 
Completo. Com relação ao estado civil, a maioria era 
casada ou vivia em união estável (10). Foi observado 
que grande parte dos entrevistados não exercia ativi-
dades laborais formais desempenhando apenas serviços 
domésticos. A renda média das famílias era de meio a 
dois salários mínimos. As variáveis clínicas mostraram 
que a maioria apresentava mais de uma comorbidade, com 
destaque para hipertensão arterial e dislipidemia. No que 
diz respeito ao uso de medicamentos, cinco faziam uso 
de insulina e os demais utilizavam antidiabéticos orais. 
Quanto ao número de consultas/ano obteve-se que 90% 
dos usuários realizaram de uma a duas consultas ao ano.

Por meio da análise das entrevistas com os usuários 
com DM acerca de sua prática de AMGC, tendo como 
base a Lei 11.347/06, foram elencadas as seguintes cate-
gorias: (1) Realização da AMGC de forma não racional; 
(2) Ausência de programas educativos para orientar sobre 
a realização da AMGC; (3) Disponibilização insuficiente 
de insumos aos usuários que realizam a AMGC. Tais 
categorias serão apresentadas a seguir.

Categoria 1: Realização da AMGC de forma não 
racional 

O Ministério da Saúde em 2000 implantou o Plano 
de Reorganização da Atenção à Hipertensão Arterial e 
ao Diabetes Mellitus. O principal objetivo desse plano é 
estabelecer diretrizes e metas para uma reorganização no 
SUS, com investimentos na atualização dos profissionais 
de saúde da rede básica, oferecendo uma garantia de 
diagnóstico e proporcionando a vinculação do paciente 
às unidades de saúde para o tratamento e acompanha-

mento, promovendo a reestruturação e a ampliação de 
um atendimento resolutivo e de qualidade.8

A falta de conhecimento sobre seus direitos de acesso 
ao serviço público de saúde faz com que os usuários 
com DM realizem de maneira não racional a AMGC, 
uma vez que, sem o devido acompanhamento por um 
profissional de saúde competente, a AMGC, torna-se 
apenas um gasto a mais ao SUS e não atinge seu objetivo 
primordial que consiste em melhorar o controle glicêmico 
de quem a realiza.9

Eu consegui pegar esse aparelho porque um homem que 
mora na rua ali de cima disse que estavam distribuindo 
de graça na secretaria de saúde só precisava fazer uma 
consulta com o médico que ele liberava a requisição, 
peguei a receita fui lá [secretaria municipal de saúde] 
e peguei com a moça da farmácia e todo mês vou lá 
pegar as fitinhas aí faço a hora que quero em casa sem 
precisar de ninguém. (E1)
[...] o bom é que posso fazer a qualquer hora do dia 
[AMGC], basta eu senti alguma coisa que já corro para 
saber se está alterada, se tiver paro de comer doce e 
com uma hora faço de novo se demorar a voltar ao 
normal já não janto naquele dia, aí no outro vejo se 
está boa de novo. (E9)

 As falas dos participantes desvelam o desconheci-
mento dos usuários sobre a real necessidade da realização 
da AMGC como ferramenta primordial no controle da 
doença, e ainda expressam nitidamente que desconhecem 
os horários adequados para a realização da AMGC, já que 
a Sociedade Brasileira de Diabetes preconiza que sejam 
realizados no mínimo 3 a 4 testes por dia, podendo ser 
usados até 8 testes para ajustes específicos de acordo com 
a alimentação e prática de exercícios físicos.

Diante do exposto, torna-se necessário assegurar uma 
atenção clínica efetiva e eficiente, que faça com que o 
usuário perceba a importância do acompanhamento por 
um profissional habilitado para a instrução do autocui-
dado na realização da AMGC, além de orientar sobre o 
fato de que esta avaliação tem um propósito que consiste 
em direcionar condutas, ajustar terapias, permitir ao usuá-
rio uma capacidade para interpretar os resultados obtidos 
e apresentar condutas conscientes e eficazes diante de tais 
resultados.1 

Nessa direção as falas a seguir evidenciam a percepção 
que AMGC é uma forma de evitar ir ao laboratório, e 
ainda é vista como uma técnica que pode ser realizada 
sem a necessidade de maiores cuidados:

[...] é bom demais ter o aparelho em casa posso pegar 
a qualquer momento, estou fazendo a comida vou no 
quarto passo bastante álcool para limpar o dedo e faço 
na horinha, como uma coisa diferente já vejo também 
é o fato de não precisar mais ir ao laboratório fazer 
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exame em jejum é ruim demais passar aquele tempo 
todinho esperando sem comer. (E3)
Coisa fácil de ser feita [AMGC], acho que todos que 
tem diabetes devem ter um aparelho desse em casa oxe  
ajuda demais a vida da gente, não precisa de nada 
só a agulha furou o dedo colocou no aparelho pronto 
resultado na hora sem preocupação e estresse. (E5)

Diante de tais negligências, alguns usuários podem 
subestimar a necessidade de um acompanhamento quali-
ficado de saúde, como se pode observar na fala seguinte:  

Quando peguei o aparelho lá na secretaria eu já sabia 
fazer tudo porque minha irmã já faz isso há muito 
tempo, então o único problema o mais difícil foi pegar 
a receita com o médico depois que ele dá pronto só é 
pegar na secretaria e começar a fazer sabendo o valor 
correto não precisa de ninguém nem ficar fazendo 
exame mais no laboratório, só pega na secretaria as 
fitas reagentes todo mês. (E3)

A Lei Federal nº 11.347/06 em seu Art. 3º dispõe que 
os usuários com DM devem estar inscritos nos Programas 
de Educação para pessoas com diabetes, promovidos pelas 
unidades de saúde do SUS.4 Nesse interim, nesse estudo, 
de todos os participantes da pesquisa, nenhum está inse-
rido em um Programa de Educação como recomenda à 
legislação, entretanto todos realizam a automonitorização 
da glicemia capilar no domicilio, infringindo desta forma 
a legislação pertinente. Como mostra a fala a seguir: 

Que treinamento? Não minha filha, oxe! Fui eu mesmo 
que peguei o aparelho lá na secretaria, e depois eu 
fiquei fazendo em casa, depois não fiquei indo pra 
lugar nenhum não. (E4)

Diante disto, é imprescindível que haja uma política 
de educação em saúde agregada ou aliada ao processo de 
aquisição de monitores de glicemia e insumos pelos usuá-
rios com DM que, ao que parece o usuário desconhece a 
necessidade de treinamento para realização da AMGC em 
casa, já que o município em questão não oferece um pro-
grama de educação continuada. Dessa forma, planeja-se 
políticas, entretanto, quando na sua implementação, não 
se agrega o principal fator para a efetividade e eficácia 
da mesma: que é o conhecimento sobre o como fazer, 
sobre o porquê fazer e sobre o para quê fazer. Assim 
dá-se continuidade a um processo de custos elevados, 
mas que não alcança seus objetivos principais.10

Portanto, para a realização adequada da AMGC faz-
-se necessário que o programa de educação continuada 
seja prioridade conforme estabelecido pela legislação, 
antes de aderir a distribuição de glicosímetros para a 
população, pois o profissional de saúde ao realizar o 
acompanhamento do usuário fornecerá as ferramentas 

necessárias para que o usuário adquira os conhecimentos 
indispensáveis para uma AMGC que resulte em melhora 
da condição clínica do mesmo e dessa maneira, prevenir 
ou minimizar as complicações agudas e crônicas.11-12

 
Categoria 2: Ausência de programas educativos para 
orientar sobre a realização da AMGC  

O controle metabólico do DM tem como base a edu-
cação em saúde com enfoque na automonitorização da 
glicemia capilar, pois esta é primordial para uma avaliação 
periódica do usuário. (13) A American Diabetes Association 
recomenda que a AMGC no domicílio, deve ser realizada 
em conjunto com um programa de educação para uma 
abrangência de todos os fatores envolvidos no processo. 
A partir desta parceria, o usuário com DM compreenderá 
como deve ser realizada as mudanças no estilo de vida, 
maior discernimento durante o tratamento, com estimulo 
as práticas do autocuidado.1,13

O Ministério da Saúde sugeriu a capacitação dos pro-
fissionais de saúde da rede básica no Plano de Reorga-
nização da Atenção à Hipertensão Arterial Sistêmica e 
o Diabetes Mellitus, após uma análise dos profissionais 
que realizavam processo educativo com os usuários foi 
perceptível à falta de conhecimento, além da falta de 
pensamento crítico e emancipatório dos profissionais 
de saúde, revelando que não existe uma comunicação 
interativa entre profissional e usuário, sendo desta forma 
prejudicial para o autocuidado domiciliar.8

Nas entrevistas realizadas, a fala abaixo mostra que 
as necessidades dos participantes não foram atendidas 
pelo profissional de saúde, interferindo na realização 
adequada da AMGC:

Eu fui lá pegar o aparelho na secretaria de saúde, e 
a mulher que me entregou falou de forma superficial 
como usava o aparelho, só que eu já me esqueci [...
risos...] também ela falou muito rápido ela estava com 
pressa porque eu acho que tinha muita coisa pra fazer 
é sei lá, mas também não sei se ela é especialista nisso, 
porque agora é assim ninguém cuida mais de tudo 
agora é um profissional para o dedo do pé outro para 
o dedo da mão aí fica difícil, mas quando eu cheguei 
em casa a tarde eu fui na casa de uma colega que faz 
também aí o filho dela me explicou como fazia, agora 
eu faço sozinha quando eu vejo que está alterada já 
realizo. (E8)

[...]é bem simples a mulher entrega o aparelho depois 
em casa eu aprendi como fazer, só que as vezes sinto 
dificuldade o aparelho não funciona e os resultados 
que sai eu não sei se o açúcar no sangue está alto ou 
baixo[...] a mulher que entrega o aparelho não explica 
nada. (E1)
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Desta forma, há a necessidade de organização de um 
programa de educação continuada na perspectiva dialogal, 
reflexiva e crítica, que vise à construção de uma formação 
do profissional de saúde com uma consciência crítica com 
compreensão da realidade do usuário, favorecendo-lhes a 
autonomia para a realização do autocuidado da doença.14 
Como mostra as falas dos pacientes, estes realizam a 
AMGC no horário desejado de acordo com sua percep-
ção e não possuem conhecimento para interpretação dos 
resultados, isso acaba interferindo no seguimento do seu 
tratamento, pois o ideal na AMGC é a construção de um 
perfil glicêmico que forneça informações sobre a glicemia 
capilar de jejum, pré-prandial e pós-prandial, a fim de 
obter melhor perfil glicêmico de 24 horas.15 

A ausência de um programa de educação continuada 
para os usuários com DM, reflete o desconhecimento 
acerca do diabetes e de como obter um bom controle, 
e até mesmo a prática inadequada de algumas interven-
ções. A implementação de grupos de educação para os 
usuários proporciona uma fonte de troca de informações, 
que contempla ações individuais e coletivas voltadas para 
a promoção da saúde.16

O indivíduo com DM deve adotar habilidades de 
autocuidado que lhe permita controlar sua doença, pois 
quanto maior o acesso à informação e ao conhecimento 
sobre sua doença, maior será sua capacidade apreendida 
para realizar uma ação de intervenção de maneira com-
petente, instituindo medidas de controle adequadas.17

Para que o controle da glicemia seja eficaz faz-se 
necessário que o usuário com DM participe das deci-
sões, levando em consideração o nível de conhecimento 
dos usuários, sobre o tipo de diabetes que possui e o 
uso correto de materiais e insumos, além disso, há a 
necessidade de registrar os resultados encontrados para 
a construção do perfil glicêmico. Tais recomendações são 
eixos fundamentais para o norteamento do tratamento 
adequado.12

Entretanto, as falas abaixo mostram que os usuários 
com DM que realizam a AMGC, não conhecem a impor-
tância do registro para a construção do perfil glicêmico, o 
qual pode ser realizado por meio da anotação dos resul-
tados encontrados com a AMGC: 

Não, fica gravado na minha mente quando eu vou no 
outro dia verificar eu me lembro do resultado anterior, 
mas não anoto em nenhum local, sei lá eu acho que 
não tem necessidade já que eu tenho que tomar a insu-
lina todo dia mesmo de qualquer forma, e o exame é 
só pra ver se está alta ou baixa a glicose. (E1)

[...] às vezes anoto para levar para o médico, às vezes 
esqueço mas depois lembro gravo na mente [...] (E9)

O registro dos resultados encontrados na AMGC deve 
ser realizado por meio de formulários para a construção 

de um perfil glicêmico, pois tem sido considerado um 
recurso confiável para obtenção de relatos fidedignos. O 
usuário com DM ao registrar os resultados do automo-
nitoramento servirá de subsídio para avaliar, instalar ou 
manter comportamentos, tornando-os capazes de identi-
ficar variáveis para um tratamento adequado.11-12 

Nessa perspectiva, é preciso que os indivíduos com 
DM reflitam sobre a doença e problematizem as opções 
de tratamento, os custos, os riscos e os benefícios envol-
vidos em cada uma das estratégias disponíveis, a fim de 
que possam decidir sobre os caminhos terapêuticos que 
melhor se adaptem a seu cotidiano.17

Categoria 3: Disponibilização insuficiente de insumos 
aos usuários que realizam a AMGC

Atualmente no mercado, existe uma diversidade de 
medicamentos, insumos e aparelhos para o controle do 
DM. A constituição da legislação configura um conjunto 
de normas e rotinas, que devem ser seguidos baseados 
em um pensamento crítico para adequação das medidas 
pertinentes aos usuários, para que estes possam realizar 
um tratamento com qualidade.9

A desorganização com relação à distribuição gratuita 
de medicamentos e insumos aos usuários com DM acaba 
dificultando a condução do tratamento do paciente.  Há 
um interesse nacional em aprimorar o acesso aos medi-
camentos, portanto, a Política Nacional de Medicamentos 
vem se organizando através da publicação de leis, porta-
rias, decretos, diretrizes e programas, para regulamentares 
aspectos importantes da Assistência Farmacêutica, entre 
eles, as formas de financiamento e os mecanismos de 
distribuição de medicamentos. 

Diante do exposto, merece destaque a Portaria nº 
GM/MS 4.217, de 28 de dezembro de 2010, que aprova 
as normas de execução e de financiamento da Assistência 
Farmacêutica na Atenção Básica; Portaria GM/MS nº 
2.583, de 10 de Outubro de 2007 que define o elenco 
de medicamentos e insumos disponibilizados pelo SUS 
aos usuários portadores de DM; Portaria GM nº 371 de 
04 de março de 2002, que institui o Programa Nacional 
de Assistência Farmacêutica para Hipertensão Arterial e 
Diabetes Mellitus, que é parte integrante do Plano Nacio-
nal de Reorganização da Atenção à Hipertensão Arterial 
e Diabetes Mellitus e as Diretrizes para estruturação das 
Farmácias no âmbito do SUS.5,8,18 Entretanto nesta pes-
quisa 33,3%, os usuários com DM não estão recebendo 
regularmente os insumos necessários para o controle da 
doença, como mostra a fala a seguir:

Já faz uns três meses que eu não pego fitas na Secreta-
ria Municipal de Saúde, porque estava faltando, aí eu 
tenho que comprar mais é muito cara por isso reduzir, 
agora eu só faço AMGC duas vezes por semana. (E4)
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De acordo com o artigo 3º da Lei 11.347/06, é asse-
gurado ao usuário com DM, em caso de atraso na dis-
pensação de insumos e medicamentos requerer seus 
direitos com a autoridade sanitária municipal, caso não 
seja disponibilizados o município não poderá continuar 
no programa já que não oferece as condições necessárias 
aos pacientes assistidos.4

Quando se fala em cumprimento da legislação, não 
quer dizer apenas construção e seguimento de normas, 
portarias ou leis, mas colocar em prática os ensinamentos 
adequados para cada indivíduo, de forma que ocorra a 
participação social, com a finalidade de autonomia destes 
usuários e assim estes possam buscar os recursos dispo-
níveis de modo consciente.9 Nesse sentido, o modelo 
assistencial para ser efetivo deve garantir acesso universal 
e gratuito, por meio de uma articulação intersetorial entre 
os serviços públicos e outras entidades e organizações da 
sociedade civil, garantindo qualidade nos serviços, bem 
como na redução das inequidades em saúde.4,19

Apesar de a saúde ser reconhecida constitucional-
mente como dever do Estado, e haver leis, portarias e 
políticas que garantem à população a informação sobre 
a distribuição dos insumos para o controle do DM, ainda 
há casos em que esse direito, por algum motivo, não é 
efetivado. Uma das justificativas do Estado para a não 
garantia desse direito é a indisponibilidade de recursos 
financeiros; porém, as iniqüidades em saúde relacionadas 
aos recursos vão além de sua escassez, pois, no Brasil, 
grupos mais vulneráveis são diretamente afetados com a 
má gestão na distribuição desses recursos.20

A saúde como direito impõe ainda ao Estado e à 
sociedade incorporar a necessidade de ampliação da 
concepção do processo saúde e doença. Nesse contexto, 
a lógica seria todos terem acesso à saúde sem barreiras 
com garantia de medicamentos e insumos como deter-
mina a legislação. Entretanto, para a sociedade ter direito 
a saúde é necessário extrapolar e romper com a concepção 
de saúde como simplesmente ausência de doenças.9

Nessa direção, embora o usuário possua o glicosímetro 
no domicílio para a realização da AMGC, mas falta a 
informação de como adquirir as fitas reagentes, conse-
quentemente acabam não fazendo a AMGC de acordo 
com a prescrição médica:

Eu comprava as fitas todo mês, mas minha filha ficou 
doente já faz uns três meses que eu estou gastando 
com ela, aí é muito gasto aqui em casa, aí eu não 
comprei, mas as fitas ainda têm um resto das que eu 
comprei aí eu faço uma ou duas vezes por semana... a 
médica passou para eu fazer todo dia mas eu não tenho 
condições mas é assim mesmo né filha agente tapa um 
buraco para descobrir outro[...]ah eu não sabia que 
tinha na secretaria quer dizer precisa o que pra pegar 
lá assim é bom que eu pego e já guardo em casa.(E12)

Assim, ao se pensar o acesso a políticas públicas no 
SUS, faz-se necessário identificar o nível de conhecimento 
que os usuários possuem a respeito dos seus direitos, e 
isso afeta as formas e possibilidades de como a população 
tem acesso aos serviços de saúde. A falta de informação 
dos usuários com DM dificulta diretamente a realização 
da AMGC, para isso se faz necessário à construção de 
grupos de educação mostrando que todo cidadão tem o 
direito de ser cuidado por uma equipe, de forma inte-
gral e resolutiva, com projetos terapêuticos cuidadores 
solidários com as demandas e/ou o sofrimento dos usuá-
rios, sendo também produtores de corresponsabilidades e 
autonomia ou de autogoverno por parte dos envolvidos 
nesse processo como no caso na realização da AMGC.1,9

 Assim, para ter acesso aos serviços de saúde é neces-
sário os usuários terem compreensão e à assimilação 
dos seus direitos, e isso afeta as formas e possibilidades 
de acesso aos serviços e insumos ofertados pelo sistema 
público.9

Em relação à distribuição insuficiente de insumos, a 
fala abaixo mostra a percepção do usuário entrevistado 
da forma como a informação foi fornecida.

Eles (profissionais da secretaria de saúde) lá na secre-
taria dizem que não tem aí eu pergunto quando vai 
chegar mas eles nunca sabem informa mandam eu ficar 
indo lá com freqüência perguntar se chegou, só que já 
faz três meses que eu vou lá pegar fita e nada a pessoa 
ficar indo em um local sem dar previsão de quando 
vai chegar aí é demais pensa que agente é um bando 
de desocupado mas quando é no tempo de eleição todo 
mundo quer pedir voto, é por isso que eu não voto mas 
em ninguém porque agora que eu estou precisando 
ninguém me ajuda eu pergunto se eu posso pegar em 
outro local e eles me dizem que não só se eu comprar, 
só que é muito caro para eu comprar, aí pronto minha 
filha fico esperando até hoje to esperando. (E9)

O SUS exige, na organização dos serviços de saúde 
no Brasil, a existência de uma rede de atenção à saúde 
articulada onde todos os usuários dos serviços tenham 
direito a informação e aos insumos disponibilizados de 
acordo com a legislação.21

O acesso da população a rede deve ocorrer por meio 
de uma porta de entrada, ou seja, para que aconteçam 
as ações de saúde é necessário o estabelecimento de um 
primeiro contato entre o usuário e o profissional de saúde. 
Em uma atenção de qualidade é importante relatar que os 
profissionais de saúde constituem um fator de influencia 
de maneira considerável na busca dos usuários pelos 
serviços de saúde.

Diante disso, os profissionais de saúde devem ter o 
perfil e estar qualificados para atender e resolver os prin-
cipais problemas que demandam os usuários, com este 
propósito há a necessidade que os profissionais conheçam 
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os motivos que facilitam ou dificultam o atendimento ao 
usuário no serviço de saúde, desta forma o usuário será 
atendido em todas as suas necessidades.1,21

 O fato de o estudo ter sido desenvolvido em uma 
realidade específica limita a generalização dos resultados 
e reforça a ideia de que realização da descrição deve 
ocorrer em diferentes regiões e populações brasileiras.

CONCLUSÃO
Conclui-se que os usuários dos serviços de saúde com 

DM que realizam a AMGC desconhecem seus direitos. Tal 
fato dificulta seu acesso a materiais e insumos necessários 
para o controle da doença. Apesar dos avanços legalmente 
alcançados pelas políticas públicas, esses usuários não pos-
suem informações suficientes para a realização adequada da 
AMGC. Faz-se necessário salientar que os profissionais de 
saúde devem estar capacitados para oferecer um atendimento 
de qualidade de acordo com as necessidades individuais dos 
usuários, para garantir um acompanhamento que propor-
cione uma melhoria na qualidade de vida além da redução 
das possíveis complicações. 

Para tanto, nesse processo de conscientização, há a neces-
sidade que o usuário participe de um programa de educação 
para saber o que fazer nas diversas situações que impõe a 
automonitorização da glicemia capilar. Assim, é necessá-
rio que os profissionais de saúde conheçam os benefícios 
advindos das legislações, que vão além do ato de distribuir 
gratuitamente os insumos, glicosímetros e medicamentos de 
forma regular e equitativa para todos os usuários com DM.  

Os resultados sistematizados pelo presente estudo mos-
tram que a AMGC não está de acordo com a legislação seja 
pela falta de conhecimento dos usuários, ou a limitação de 
acesso aos profissionais para um acompanhamento de qua-
lidade. Logo, torna-se necessário uma educação continuada 
de qualidade, cujas políticas públicas sejam efetivas e não 
meramente ilustradas, pois acima de tudo está a qualidade 
de vida do cliente com acesso aos serviços públicos de saúde 
sem restrições, com garantia de uma assistência adequada de 
acordo com suas necessidades, sendo assim recomendam-se 
investimentos em programas educativos para os profissionais 
e usuários que realizam a AMGC no domicílio.
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